
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.934 - SP (2017/0159015-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RONALDO NASCIMENTO MOTA 
ADVOGADO : FLÁVIO ANTÔNIO LAZZAROTTO E OUTRO(S) - SP244152 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: JOÃO LUÍS FAUSTINI LOPES  - SP111684 

 PAULO HENRIQUE MOURA LEITE E OUTRO(S) - SP127159 
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. URV. DIFERENÇAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA 85/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a prescrição do fundo de 
direito com base no art. 1º do Decreto 20.910/1932, apenas com fundamento no 
transcurso de mais de cinco anos entre a conversão dos vencimentos para a 
URV e a propositura da ação.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nas hipóteses de pedido de 
diferenças salariais, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas 
das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
incidência do disposto na Súmula 85/STJ.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

Servidor público estadual - Recálculo de vencimentos - Alegação 
de não observância ou aplicação equivocada dos critérios da Lei n° 8.880/94 - 
Conversão salarial pela URV de março de 1994 - Prescrição do fundo do direito - 
Ato concreto da Administração, ao proceder à conversão dos salários ou 
complementação dos proventos - Decurso de prazo muito superior aos cinco anos 
previstos para a prescrição do fundo do direito -Recurso do Estado de São Paulo 
provido.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, negativa de vigência às Súmulas 85 e 443 do STJ. Aduz, em suma, 

que se trata de relação de trato sucessivo, razão pela qual deve ser observada a Súmula 

85/STJ.

Contrarrazões apresentadas às fls. 174-187, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2017.    

A irresignação merece prosperar.  

Conforme a orientação pacífica do STJ, no reconhecimento de diferenças 

salariais decorrentes de errônea conversão da moeda em URV, a prescrição atinge apenas as 

parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam a data do ajuizamento da ação. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO EM URV. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, no 
reconhecimento de diferenças salariais decorrentes de errônea conversão da 
moeda em URV, a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco 
anos que antecederam a data do ajuizamento da ação.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1475920/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/11/2014).

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA MOEDA. URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO ADOTADO PELA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.

(...)
3. Nas ações que tratam de perdas salariais resultantes da 

conversão da moeda em URV, resta caracteriza relação de trato sucessivo, de 
modo que a prescrição atinge tão-somente as parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação. (Súmula 85 do STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 520.470/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 13/08/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI 8.880/94. NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. Nas demandas em que se busca o reconhecimento de 

diferenças salariais advindas de errônea conversão da moeda, a prescrição atinge 
tão somente as parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos que antecederam à data da 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação 
jurídica existente é de trato sucessivo, que se renova mês a mês.

(...)
3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

desprovido.
(AgRg no AREsp 284.927/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 85/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e suficiente sobre a questão 
posta nos autos.

2. No pleito de diferenças de benefício decorrentes da conversão 
de Cruzeiros Reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
configurar-se relação de trato sucessivo. Aplicação da Súmula 85/STJ.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1448537/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

Desse modo, incide na espécie a Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida". 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para restabelecer 

a sentença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0159015-3 REsp 1.691.934 / SP

Números Origem:  00041618720128260566  41618720128260566

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO NASCIMENTO MOTA 
ADVOGADO : FLÁVIO ANTÔNIO LAZZAROTTO E OUTRO(S) - SP244152 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : JOÃO LUÍS FAUSTINI LOPES  - SP111684 

 PAULO HENRIQUE MOURA LEITE E OUTRO(S) - SP127159 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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